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ADVERTÊNCIA
Este texto n�o substitui o publicado no Diário Oficial da União

Minist�rio da Sa�de
Agência Nacional de Vigilância Sanitária

RESOLUÇÃO-RDC Nº 50, DE 21 DE FEVEREIRO DE 2002

Dispõe sobre o Regulamento Técnico para
planejamento, programação, elaboração e
avaliação de
projetos físicos de estabelecimentos
 assistenciais de
saúde.

A Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Vigilância
Sanitária, no uso da atribuição que lhe confere o art. 11
inciso IV do
Regulamento da ANVISA aprovado pelo Decreto nº 3.029, de 16 de
abril de 1999, em reunião realizada em
20 de fevereiro de 2002, e
considerando o princípio da descentralização político-administrativa
previsto na Constituição
Federal e na Lei nº 8.080 de
19/09/1990;

Considerando o art. 3º, alínea C, art. 6º, inciso VI e art. 10
previstos na Portaria nº 1.565/GM/MS, de 26 de agosto
de 1994;

Considerando a necessidade de atualizar as normas existentes
na área de infra-estrutura física em saúde;

Considerando a necessidade de dotar o País de instrumento
 norteador das novas construções, reformas e
ampliações, instalações e
 funcionamento de Estabelecimentos Assistenciais de Saúde que atenda
 aos princípios de
regionalização, hierarquização, acessibilidade e
qualidade da assistência prestada à população;

Considerando a necessidade das secretarias estaduais e municipais
 contarem com um instrumento para
elaboração e avaliação de
projetos físicos de estabelecimentos assistenciais de saúde, adequadoàs novas tecnologias
na área da saúde;

Considerando o disposto nas Portarias/SAS/MS n.º 230, de
1996 e 104, de 1997;

Considerando a consulta pública publicada pela Portaria
SVS/MS n.º 674, de 1997;

Adota a seguinte Resolução de Diretoria Colegiada e eu,
Diretor-Presidente, determino a sua publicação.

Art. 1º Aprovar o Regulamento Técnico destinado ao planejamento,
 programação, elaboração, avaliação e
aprovação de projetos
físicos de estabelecimentos assistenciais de saúde, anexo a esta
Resolução, a ser observado em todo território nacional,
na área pública
e privada compreendendo:
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a) as construções novas de estabelecimentos assistenciais de
saúde de todo o país;
b) as áreas a serem ampliadas de estabelecimentos assistenciais
de saúde já existentes;
c) as reformas de estabelecimentos assistenciais de saúde já
 existentes e os anteriormente não destinados a
estabelecimentos de
saúde.

Art. 2º A Agência Nacional de Vigilância Sanitária do Ministério
 da Saúde prestará cooperação técnica às
Secretarias Estaduais
e Municipais de Saúde, a fim de orientá-las sobre o exato cumprimento
e interpretação deste Regulamento Técnico.

Art. 3º As Secretariais Estaduais e Municipais de Saúde são
responsáveis pela aplicação e execução de ações
visando o cumprimento
deste Regulamento Técnico, podendo estabelecer normas de
caráter supletivo ou complementar
a fim de adequá-lo às especificidades
locais.

Art. 4º A Agência Nacional de Vigilância Sanitária do Ministério
da Saúde, procederá a revisão deste Regulamento
Técnico
após cinco anos de sua vigência, com o objetivo de atualizá-lo ao
desenvolvimento científico e tecnológico do
país.

Art. 5º A inobservância das normas aprovadas por este Regulamento
 constitui infração à legislação sanitária
federal, conforme
dispõe o art. 10, incisos II e III., da Lei n.º 6.437, de 20 de agosto de
1977.

Art. 6º Esta Resolução de Diretoria Colegiada entra em vigor
na data de sua publicação.

GONZALO VECINA NETO

ANEXO

Notas:

1. CDC- Centro de Prevenção e Controle de Doenças. Departamento
de Saúde e Serviços Humanos dos EUA.
Biossegurança
em Laboratórios Biomédicos e de Microbiologia. 4ª edição. Washington.1999. Tradução: Ministério da Saúde. Fundação
Nacional de
Saúde. Brasília, DF. 2000.

2. Instalações ordinárias são as instalações elétricas, hidrosanitária
e telefone. As especiais são todas as outras
específicas para
 o EAS. As instalações de prevenção e combate a incêndio estão
 tratadas no item. - Condições de
segurança contra incêndio.

3. Adota-se classificação da Portaria 2.296 de 23/07/97 do
MARE, publicada no DO de 31/07/97. As siglas que a
acompanham
facilitam a elaboração da tabela dos ambientes
4. As instalações de processamento de dados não são tratadas.

5. Estão excluídas: a reserva para combate a incêndio, sistema
central de ar condicionado e regação de jardins.

6. Agência Nacional de Vigilância Sanitária/Unidade de
Controle de Infecção: Manual de Lavanderia em Serviços
de Saúde.
Brasília, 2002.
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7. Os circuitos da iluminação devem ser totalmente distintos
dos circuitos das tomadas desde a fonte de entrada
de forma a se
evitar interferências eletromagnéticas nos equipamentos.

8. Esta tomada pode estar no próprio quarto ou enfermaria
ou no corredor da unidade.

9. No caso de utilização de equipamentos tipo monitores
multiparamédicos, justifica-se a utilização de somente 6
(seis) tomadas.

10. Especialmente no caso de uso intensivo de equipamento
biomédico na Unidade de Internação Intensiva, deve-
se levar em
conta o fato de existência de ambas as voltagens, 110v e 220v.

11. Esta tomada pode estar no próprio quarto ou enfermaria
ou no corredor da unidade.

12. Fechamento significa porta encostada, e não bloqueada
ou chaveada. As portas devem ser "de abrir" e nunca
"de correr" ou
giratórias.

13. Vide NBR 9077/93 - Saídas de emergência em edifícios.

14. Este glossário se complementa com o livro Terminologia
Básica em Saúde, Ministério da Saúde - Brasília,
1987.

(Of. El. nº 103/2002)
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